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I – INFORMAÇÕES 
 

 

PREFEITA: MARINEZ SILVA PEREIRA LINO 

SECRETÁRIO DE SAÚDE: EVANDRO SILVA PEREIRA COSTA 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: MARILIA SANTANA FERREIRA  

PERÍODO DO EXAME: ABRIL A JUNHO DE 2023. 

 

 
II – INTRODUÇÃO 
 

 

Em cumprimento as normas Constitucionais, e as disposições da Lei Complementar 

n. º 101/2000 realizamos o exame das despesas do Município de Monte Alegre, relativas 

ao período de 03/04/2023 a 30/06/2023, com o objetivo de verificar a regularidade da 

execução orçamentária, financeira, patrimonial e operacional, bem como o 

cumprimento das disposições legais pertinentes. 

 

III – FONTES DE CRITÉRIOS, PROCEDIMENTOS E ALCANCE. 
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Os trabalhos do controle interno foram conduzidos de acordo com os Princípios de 

Contabilidade Pública e com as normas e procedimentos constantes na Resolução n. º 

206/2001, de 01/11/2001 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. 

 

 Constituição Federal e Constituição Estadual; 

 Lei Federal n. º 4.320/1964 – Institui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

Elaboração dos Orçamentos e Balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal; 

 Lei Federal n. º 8.666/1993 e alterações posteriores – Institui normas para licitações 

e contratos na Administração Pública; 

 Lei Complementar n. º 101/2000 – Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para responsabilidade na gestão fiscal e dão outras providencias; 

 Resoluções e Pareceres do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe; 

 Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

 

Os principais procedimentos de controle utilizados foram os seguintes: 

 
 

 Levantamento de dados orçamentários, financeiros e patrimoniais no sistema 

Contábil, confrontando-os com a documentação suporte; 

 Conferência de cálculo; 

 Exame de processos de despesas; 

 Certificação do Repasse da Prefeitura Municipal; 

 Exame nos controles do material permanente; 

 Exame nos controles do material de consumo; 

 Exame de procedimentos licitatórios e respectivos contratos e termos aditivos; 

 Análise no cumprimento as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
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Os trabalhos do controle interno abrangem o período de 03/04/2023 a  30/06/2023 

e alcançaram as áreas a seguir relacionadas: 

 

ORÇAMENTO INICIAL 

 

O Plano Plurianual do Municipio para o Quadrienio 2022/2025 aprovado pela Lei 

Nº 84, de 16 de dezembro de 2021; 

Já a Lei de Diretrizes Orçamentarias do exercicio de 2023 aprovada por mei da 

Lei Municipal Nº 95, de 30 de junho de 2022; 

Por fim a Lei orçamentario Anual aprovada pela Lei Municipal Nº 102, de 30 de 

dezembro de 2022 onde Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$ 71.000.000,00 

(setenta e um milhões de reais) como demonstrado abaixo: 

 

 

RECEITA PREVISÃO INICIAL – R$ 

Receitas Correntes 69.187.063,80 

Receitas de Capital 6.935.730,00 

( -) Deduções do FUNDEB 5.122.73,80 

TOTAL DA RECEITA 71.000.000,00 

DESPESA FIXAÇÃO INICIAL – R$ 

Despesas Correntes 52.258.939,48 

Despesas de Capital 18.701.060,52 

Reserva de Contingência 40.000,00 

TOTAL DA DESPESA 71.000.000,00 
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 RECEITA  
 

 

RECEITA 

ORÇAMENTARIA  

ABRIL 

(R$) 

MAIO 

(R$) 

JUNHO 

(R$) 

     ACUMULADO 

 

RECEITAS 

CORRENTES 
4.510.057,41 6.196.546,34 4.260.364,28 14.966.968,03 

Receita Tributaria  297.603,51 1.013.460,93 239.451,91 1.550.516,35 

Receita de Contribuições  93.815,03 0,00 186.992,32 280.807,35 

Receita Patrimonial 51.630,40 42.123,80 20.070,27 113.824,47 

Transferencias Correntes  4.071.882,17 5.145.835,31 3.818.723,48 13.036.440,96 

Outras Receitas Correntes  -4.873,70 -4.873,70 -4.873,70 -14.621,10 

RECEITA DE 

CAPITAL 
2.609,25 6.259,05 602.921,10 611.789,40 

DEDUÇÃO DA 

RECEITA 
-497.599,48 -547.804,42 -495.898,15 -1.541.302,05 

TOTAL  4.015.067,18 5.655.000,97 4.367.387,23 14.037.455,38 

 

 

 

A Receita Arrecadada no perido de abril a junho de 2023 totalizou uma montante 

R$14.037.455,38 (Quatorze milhões e trinta e sete mil quatrocentos e cinquenta e cinco 

reais e trinta e oito reais).  

Já a Receita Extraorçamentaria do periodo em analise totalizou uma montante 

R$2.796.869,34 (dois milhoes setecentos e noventa e seis mil oitocentos e sessenta e 

nove reais e trinta e quatro centavos), consolidados a Prefeitura Municipal, o Fundo 

Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistencia Social de Monte Alegre de 

Sergipe.  
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 DESPESA; 

 

 

EMPENHADA ABRIL MAIO JUNHO 

3. DESPESA CORRENTE 2.717.734,08 5.760.991,87 1.573.255,85 

4. DESPESA DE CAPITAL 286.340,52 1.300.987,02 361.539,26 

TOTAL 3.004.074,60 7.061.978,89 1.934.795,11 

 
LIQUIDADA ABRIL MAIO JUNHO 

3. DESPESA CORRENTE 4.303.474,77 5.788.053,98 4.643.974,05 

4. DESPESA DE CAPITAL 633.546,98 383.093,49 381.943,72 

TOTAL 4.937.021,75 6.171.147,47 5.025.917,77 

 
PAGA ABRIL MAIO JUNHO 

3. DESPESA CORRENTE 4.354.558,99 4.735.851,16 4.531.054,91 

4. DESPESA DE CAPITAL 271.930,67 433.780,46 292.499,92 

TOTAL 4.626.489,66 5.169.631,62 4.822.544,83 

 

A Despesa Extraorçamentaria do periodo em analise totalizou uma montante R$ 

2.715.548,08 (dois milhoes setecentos e quinze mil quinhentos e quarenta e oito reais e 

oito centavos), consolidados a Prefeitura Municipal, o Fundo Municipal de Saúde e 

Fundo Municipal de Assistencia Social do referido Ente Municpal. 

 

 DISPONIBILIDADES 

 
O Controle dos saldos bancários é feito através de Livro Conta corrente, em 

sistema próprio. São feitos os devidos acompanhamentos, seja no que se refere 

aos talonários de cheques e/ou comandos de ordens de créditos/depósitos. 

 
 ABRIL MAIO JUNHO 

BANCO 3.114.400,48 2.961.966,86 5.467.219,05 

TOTAL 3.114.400,48 2.961.966,86 5.467.219,05 
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CONTRATOS E / OU PROCESSOS LICITATÓRIOS 
 

Todos os contratos e processos foram analisado por esta secretaria de controle  

interno porem foram encaminhados ao Sagres. 

 

CONCURSO PÚBLICO 
 

Durante o período, não foi realizado nenhum concurso público. 
 

ALMOXARIFADO 

O Almoxarifado encontra-se, funcionando nos moldes preconizados pela Resolução 

TC-160/92, com a emissão do “Demonstrativo das Variações Patrimoniais” para 

fins de compor o Balanço Geral. 

Mantém o Almoxarifado, o registro dos bens adquiridos de forma individualizada, com 

sua competente descrição e preço de aquisição, objetivando um perfeito controle dos 

recebimentos, armazenamento e distribuição, de entrada e saída dos materiais. 

 

PATRIMÔNIO / INVENTÁRIO 

Os bens móveis encontram-se com as devidas plaquetas numeradas. Orientamos para 

que os Termos de Responsabilidade fossem atualizados e assinados pelos devidos 

responsáveis. 

 

OBRAS E / OU REFORMAS 

Houve liquidações na rubrica “obras e instalações” no período de janeiro a março um 

montante de R$139.654,16 já devidamente lançados no sistema de bens. 

 

APLICAÇÃO COM A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO (MDE) 
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Foram aplicados R$ 4.950.894,59 (quatro milhoes novecento e cinquenta mil oitocentos e 

noventa e quatro reais e cinquenta e nove centavos) na manutenção e desenvolvimento do ensino, o 

que representa 27,43% das receitas resultantes de imposto e transferências que somaram o valor de 

R$18.048.443,50 (dezoito milhões quarenta e oito mil quatrocentos e quarenta e três reais e cinquenta 

centavos). Até competência do mês de junho. 

 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (FUNDEB) 

 
Foram aplicados R$ 7.734.611,84 (sete milhoes setecentos e trinta e quatro mil seiscentos e 

onze reais e oitenta e quatro centavos) na manutenção e desenvolvimento da educação básica, o que 

representa 107,69% das receitas resultantes de repasse e de rendimentos bancários recebidos e 

somaram o valor de R$ 7.182.469,19 (sete milhoes cento e oitenta e dois mil quatrocentos e sessesnta 

e nove reais e dezenove centavos). O resultado do trimestre ficou acima da aplicação mínima dos 

70% previsto na Constituição Federal. 

 

APLICAÇÃO NAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 

A despesa paga com ações e serviços público de saúde até esse trimestre atingiu a cifra de R$ 

2.297.675,63 (dois milhoes duzentos e noventa e sete mil seiscentos e setenta e cinco reais e sessenta 

e tres centavos) atingindo um percentual de 12,73% das receitas resultantes de imposto e 

transferências que somaram o valor de R$ 18.048.443,50 (dezoito milhões quarenta e oito mil 

quatrocentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos). Até a competência de junho. O resultado 

do trimestre ficou abaixo da aplicação mínima dos 15% previsto na Emenda Constitucional nº 29 de 

2000, ficando esse percentual a ser recuperado nos trimestres seguinte. 

 

RECOMENDAÇÕES 

 

Arrecadação: 

 

Continuamos recomendando que a administração deverá persistir na melhoria da 
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arrecadação, mediante cobrança sistemática da dívida ativa e campanhas de incentivo 

para o recebimento do IPTU, como também as Taxas e se necessário, até mesmo, com 

cobrança judicial para que não seja considerado como renuncia de receita, porém sabe-

se da dificuldade de arrecadação dos impostos e demais tributos nos municípios, 

inclusive por conta do período de crise financeira a qual estamos vivenciando. 

 

Imóveis: 

 

Além da regularização documental de alguns imóveis da Prefeitura, como 

anteriormente recomendado, orientamos também que se proceda a um levantamento 

topográfico de todos os imóveis objetivando o seu perfeito cadastramento (localização, 

dimensionamento, afetação). 

 

 
 

 

IV- CONCLUSÃO 
 

 

Este exame teve o objetivo de verificar a legalidade das transações 

operacionais, de forma a nos permitir um conhecimento geral do funcionamento deste 

Poder, exercendo função específica de fiscalização quanto ao cumprimento da Lei 

Federal n° 4.320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal, Normas Orçamentárias, 

Contábeis, Financeiras e Patrimoniais. O presente relatório tem ainda o objetivo de 

servir de suporte e apoio ao Controle Externo no cumprimento de  sua missão 

institucional, bem como, avaliar a legitimidade e eficiencia dos atos da exexução 

orçamentaria de forma prévia e concomitante.   Os elentos que serviram de base para o 

presente relatório, estão arquivados por esete setor de Controle Interno, a disposição 

dos Órgãos de Controle Externo. 
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Monte Alegre /SE, 27 de julho de 2023. 
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CERTIDÃO 
 

 

 

 

Certifico para os devidos fins que, o relatório de Controle Interno, relativo ao 

2°trimestre de 2023, exercendo função específica de fiscalização quanto ao 

cumprimento da Lei Federal nº. 4320/64 de 17/03/64, bem como com as normas 

técnicas e procedimentos contábeis constantes na Resolução nº. 206/2001 de01/11/2001 

do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, Lei de Responsabilidade Fiscal, Normas 

Orçamentárias, Contábeis, Financeiras e Patrimoniais; obedecendo todos os parâmetros 

da Contabilidade Pública, em conformidade com a Legislação vigente a fim de servir 

de suporte e apoio ao controle Externo no cumprimento de sua missão institucional, 

bem como, avaliar a legitimidade e eficiência dos atos da execução orçamentária de 

forma prévia e concomitante. 

 

 
 

Monte Alegre - SE, 27 de julho de 2023. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


